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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO

ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CONCEITOS, ELEMENTOS, NATUREZA E FINS

O conceito de Estado apareceu inicialmente na obra O Príncipe, de Maquiavel (XVI), no ano de 1513 (algo até 
relativamente recente).

Com o passar do tempo, a conceituação do termo foi sendo cada vez mais explorada. De maneira que, de 
acordo com Paludo (2010, p. 2), umas das formas de compreender os conceitos de Estado é fragmentando-os em:

	z Sentido Lato: “Estado é a nação politicamente organizada; é quem detém o poder soberano: independência 
externa e soberania interna”;

	z Sentido Jurídico: “Estado é a pessoa jurídica de Direito Público Interno responsável pelos atos de seus agentes 
ou pessoa jurídica de Direito Público Internacional no trato com os demais países”;

	z Sentido Social: “Estado é um agrupamento de pessoas que residem num determinado território e se sujeitam ao 
poder soberano, em que apenas alguns exercem o poder”;

	z Sentido Administrativo: “Estado é o exercício efetivo do poder através do Governo, em prol do bem comum”.

Em resumo, para o autor, o Estado é a organização burocrática que possui o poder de legislar e tributar 
sobre a população de um determinado território, com “poder extroverso”, ou seja, o poder de constituir unilate-
ralmente obrigações para terceiros.

O autor também afirma que a estrutura do Estado pode ser compreendida da seguinte forma: 

	z Estrutura Política: os três níveis (União, Estados-membros, Municípios e Distrito Federal); os três poderes 
(Executivo, Legislativo e Judiciário);

	z Estrutura Física/Georgráfica: Estados, Municípios e Distrito Federal; 
	z Estrutura Administrativa: Governo e Administração; 
	z Estrutura Jurídica: Sistema Constitucional-Legal.

Assim, o conceito de Estado não é estatístico, pois pode variar segundo o ângulo (ponto de vista) da abordagem 
considerada.

Helly Lopes Meirelles (2016, p. 64) e outros diversos autores afirmam que o Estado é constituído de três ele-
mentos originários e indissociáveis: Povo, Território e Governo soberano. 

	z Povo: é o componente humano do Estado, a base demográfica (todos aqueles que, mesmo não sendo cidadãos, 
estejam em determinado território);

	z Território: diz respeito a sua base física, geográfica;
	z Governo soberano: é o elemento condutor do Estado, que detém e exerce o poder absoluto de autodetermi-

nação e auto-organização emanado do Povo. Não há Estado independente sem Soberania (sem esse poder 
absoluto, indivisível e incontrastável de organizar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre de seu Povo e 
de fazer cumprir as suas decisões inclusive pela força, se necessário).

Isto é, o Estado é formado por um povo que, em determinado limite geográfico (território), é conduzido por 
um governo soberano.

A vontade estatal apresenta-se e se manifesta através dos denominados Poderes de Estado.
Segundo o autor, os Poderes de Estado, na clássica tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos Estados 

de Direito, são:

PODERES DE ESTADO

Legislativo:

Com a função normativa de elaboração 
da lei

Executivo:

Com a função de converter lei em ato indi-
vidual e concreto (função administrativa)

Judiciário:

Com a função judicial (aplicação coativa da 
lei aos litigantes)

Os três independentes e harmônicos entre si e com suas funções reciprocamente indelegáveis. 
O que existe, na prática, é um “equilíbrio entre os Poderes” (inclusive mencionado por Montesquieu) e um 

sistema de checks and balances (freios e contrapesos). Ou seja, na prática não ocorre uma separação de Pode-
res com divisão absoluta de funções, mas uma distribuição das três funções estatais precípuas entre órgãos 
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independentes, mas harmônicos e coordenados no seu funcionamento (até mesmo porque o poder estatal é 
único e indivisível).

Para isso, a definição de Alexandre de Moraes (2008) resume bem o conceito de Estado:

Estado é forma histórica de organização jurídica, limitado a um determinado território, com população definida e 
dotado de soberania, que, em termos gerais e no sentido moderno, configura-se como um poder supremo no plano 
interno e um poder independente no plano internacional.

Por fim, existem outros conceitos amplamente relacionados ao conceito de Estado, bem como:

	z Governo (Instrumento do Estado que efetivamente exerce o poder – agente político);
	z E o conceito de Administração Pública (aparelho do Governo que executa as decisões políticas).

Esses conceitos são inter-relacionados. Observe as características diferenciadoras de Estado, Governo e 
Administração, segundo Paludo (2010, p. 18):

DIFERENÇAS ENTRE ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO

Estado Governo Administração

Ente intangível Agente político Aparelho

Detém o poder Exerce o poder Executa

Objetivo: bem comum Instrumento do Estado Instrumento do governo

Soberano Independente Hierarquizada

Não se aplica É discricionário É neutra

Modelos de Estado

Vamos ver a classificação clássica dos Modelos de Estado, comumente cobrada em concursos públicos:

	z No Estado Absolutista (Monárquico Absolutista): a figura do rei se confunde com a figura do Estado. É 
aquela famosa frase do “Estado sou eu”. Não há limites para os poderes Estatais. Nesse período, todos os pode-
res estavam concentrados nas mãos do rei, que era a própria figura do Estado;

	z A crença estava baseada no fato de que o rei era coroado por Deus, portanto, era dotado de poderes absolutos, 
os quais tinham origem divina. O “direito divino dos reis”, lhes conferiam legitimidade e soberania para gover-
nar seus súditos. No Brasil não tivemos esse modelo, mas a República Velha foi bem parecida;

	z Liberalismo (Estado Liberal): se contrapõe ao Estado Absolutista. O Estado passa a encontrar limites for-
mais e materiais. Os direitos fundamentais (de primeira geração – pressupõem uma atuação “negativa” do 
Estado – por exemplo: não intervir indevidamente na esfera privada) passam a ser assegurados. 

O Estado não intervencionista ia ao encontro (alinhado) aos interesses da burguesia, porém, com o passar do 
tempo mostrou-se insuficiente para a solução dos problemas da sociedade (educação, saúde, desigualdade etc.).

Estado de Bem-Estar Social (Welfare State)

Com a crise do Estado Liberal, surge, então, o Estado de Bem-Estar Social (Welfare State).
O Paludo (2010, p. 15), traz alguns aspectos (causas) marcantes que possibilitaram o surgimento desse Estado: 

	z fatores econômicos, como a teoria keynesiana;
	z crescimento das economias e do emprego;
	z globalização do comércio;
	z o avanço da democracia, que permitiu aos representantes das classes trabalhadoras lutarem por suas 

reivindicações; 
	z o crescimento da ideologia socialista;
	z o aumento da solidariedade no período pós-guerra.

Estado de Bem-Estar Social (Welfare State): segundo o autor (2010, p. 15), é um Estado assistencialista e parte 
do pressuposto que o Governo deve prover as necessidades básicas da população mediante a prestação de servi-
ços ou do pagamento em dinheiro. Nesse viés, o objetivo é assegurar os direitos de segunda geração (dimensão) 
– direitos “positivos” (dependem de uma atuação positiva – o Estado precisa fazer algo em prol da população).

Os direitos de segunda geração (dimensão) envolvem as prestações positivas do Estado, que precisam fazer 
algo em prol da população, ou seja, esses direitos dependem de uma atuação positiva por parte do Estado – por 
isso são chamados de “direitos positivos” ou de “liberdades positivas”. Surgiram após as consequências negativas 
da Revolução Industrial e do liberalismo e, em geral, são os direitos Sociais, Econômicos e Culturais (SEC). 
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Foi uma forma encontrada para amenizar os efei-
tos da concentração de renda, evitar o avanço das 
ideologias socialistas e “resgatar” o Estado para a 
sua missão de promotor do bem comum, garantindo-
-lhe maior legitimidade. 

A respeito do Estado de Bem-Estar Social (Welfare 
State), mais especificamente no Brasil, Paludo (2010, 
p. 17) diz: 

Aqui Welfare State chegou com atraso, tendo em 
vista que a ação do Estado (de meados da década 
1930 até o final da década 1960) estava direciona-
da a alavancar o desenvolvimento nacional, no 
qual o Governo era o principal agente responsável 
e indutor desse desenvolvimento (principalmente 
através de empresas públicas e sociedades de 
economia mista).
No período pós-1964, as ações sociais de seguri-
dade e habitação eram direcionadas para a clas-
se média, em detrimento da classe trabalhadora 
pobre e excluída. 

Em 1985, surge a democracia, consequentemente, 
a Constituição de 1988 incorporou os direitos reprimi-
dos pela ditadura e consagrou uma série de políticas 
de caráter sócio-universal (incluindo trabalhadores 
e não trabalhadores). No entanto, essas políticas não 
chegaram a consolidar-se, em parte, por conta da cri-
se fiscal do Estado brasileiro –, que foram em seguida 
“desmanteladas” pelo Governo Collor de Melo.

Segundo Paludo (2010), no Brasil aconteceram ape-
nas algumas políticas de bem-estar social. O autor 
chega às seguintes conclusões, na síntese abaixo:

	z até o fim do período militar (1984) não houve no 
Brasil um Estado de Bem-Estar Social (houve ape-
nas ações sociais isoladas); 

	z a Constituição Federal, de 1988, trouxe políticas 
sociais de caráter universal que, num primeiro 
momento, não foram implementadas por falta de 
recursos;

	z com os governos Collor e FHC, o Estado distanciou-
-se do bem-estar e passou a ser um Estado regula-
dor e controlador;

	z no Governo Lula, existiram ações sociais univer-
sais aptas a caracterizar o Estado de Bem-Estar 
Social (Áreas de Educação, Saúde e Assistência 
Social);

	z o Estado de Bem-Estar Social acabou por não con-
solidar-se no Brasil;

	z o Estado de Bem-Estar Social entrou em crise no 
final da década 1970 e início da década 1980 (cri-
ses do petróleo de 1973 e 1979 que levaram a crise 
econômica mundial, com muita estagnação econô-
mica e crescimento da inflação).

Estado Neoliberal (Regulador)

Surge, então, o Estado Neoliberal: o papel do 
Estado é “reduzido” a provedor apenas para quem 
realmente necessita (os mais pobres da sociedade, por 
exemplo).

O Estado que até então intervinha na economia 
para alavancar o seu desenvolvimento passa a con-
centrar seus esforços na regulação e no controle.

O foco passa a ser apenas as atividades essen-
ciais. Desse modo, o próprio mercado (e o terceiro 
setor) ficam responsáveis pelas as demais atividades.

Nas palavras de Paludo (2010, p. 108):

O Estado afastava-se da função de promotor e 
agente ativo do processo de desenvolvimento eco-
nômico e social – para atuar no fomento, regula-
ção e controle.

Esquematizando:

ESTADO

Fomento

Regulação

Controle

Nas palavras de Paludo (2010, p. 109):

Com a reforma gerencial proposta, o Estado deixa 
de ser o responsável direto pela produção de bens e 
serviços, para fortalecer-se na função de promotor 
e regulador.

À vista disso, reduz-se o papel do Estado como pro-
dutor ou prestador direto de serviços, para direcio-
ná-lo aos papéis de regulador e controlador.

O Estado busca assegurar os direitos sociais por 
meio das delegações estatais e privatizações (a pres-
tação de serviços passa a ser feita por particulares).

Em resumo, cabe ao Estado a responsabilidade de 
ser o agente normativo e regulador, por meio do exer-
cício das funções de fiscalização e regulação.

O Estado Regulador passou, então, a estabele-
cer “as regras do jogo” (por exemplo, as regras que 
estabelecem o modo mais adequado de prestação de 
determinado serviço à sociedade, pelo setor privado). 

Dito isso, podemos chegar à seguinte conclusão: o 
Estado Neoliberal faz a ponte entre o Estado Liberal 
e o Estado de Bem-Estar social. Ou seja, ele é como se 
fosse o “ponto de equilíbrio” (o caminho do meio).

Estado Liberal Estado Neoliberal Estado de 
Bem-Estar Social

Por fim, torna-se válido realizar uma correlação 
entre os tipos de Estado, os modelos de Administra-
ção Pública e suas respectivas evoluções.

De acordo com Paludo (2010, p. 51), dentro de uma 
perspectiva histórico-evolutiva, é possível destacar 
três modelos diferentes de Administração Pública: 
a administração patrimonialista, a administração 
burocrática e administração gerencial. Assim:

	z o modelo patrimonialista é marcado pela confu-
são entre a propriedade privada e pública, pela 
ausência de carreira, pela corrupção, pelo nepotis-
mo e pelo favorecimento. O Estado funciona como 
uma extensão do poder soberano. Dessa forma, 
há uma imensa arbitrariedade e desorganização 
administrativa na tomada de decisão. Esse mode-
lo vigorou-se por volta de 1821 – 1930 (importante 
dizer que não foi a reforma, mas sim o contexto 
que precedeu o modelo burocrático introduzido 
pelo DASP);
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Com as transformações do estado moderno, suas atribuições já não faziam mais sentido. Nesse cenário, foi 
criado o Conselho Federal do Serviço Público Civil em 1936, posteriormente transformado no DASP (Departa-
mento Administrativo do Serviço Público). Em 1938, esse órgão ficou encarregado da reforma administrativa que 
implementou a fase burocrática durante o governo Getúlio Vargas.

	z O modelo burocrático surge como uma solução mais adequada e racional para a falta de profissionaliza-
ção e impessoalidade do patrimonialismo (características principais – FIP – Formalidade, Impessoalidade e 
Profissionalismo);

	z Já o modelo gerencial, foi uma evolução do modelo burocrático e buscou promover maior flexibilidade ao 
gestor, tirando o foco do controle excessivo de procedimentos para o controle de resultados.

Observe as características de cada um desses modelos:

PATRIMONIAL BUROCRACIA GERENCIAL

Nepotismo e corrupção
Não separa o patrimônio público do 
privado
Discricionariedade arbitrariedade
Falta de profissionalismo

Formalidade
Impessoalidade
Profissionalismo

Mais autonomia
Cobrança por resultados
Definição de objetivos
Inovação, eficiência e flexibilização

Em resumo, a linha do tempo seria basicamente:

	z Até 1930: estado patrimonialista;
	z 1936/1938: criação do DASP/Modelo burocrático;
	z 1967: para muitos autores, ocorre o primeiro momento da administração gerencial no Brasil, com o Decre-

to-Lei nº 200, de 1967.

TEORIAS DAS FORMAS E DOS SISTEMAS DE GOVERNO 

Forma de Estado

Como bem menciona o autor Cyonill (2017, p. 44) em sua obra, entre as formas de Estado, destacam-se:

	z Confederação: reunião de Estados soberanos. Por exemplo: Suíça;
	z Estado Unitário (puro e impuro): único centro de poder, responsável por todas as atribuições políticas. Por 

exemplo: França;
	z Estado Federal (Federação): diferentes polos de poder político que atuam de forma autônoma entre si. Por 

exemplo: Brasil.

Atenção! A Federação é a Forma de Estado adotada no Brasil. 
A Federação brasileira compreende, então: a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, 

que são entidades estatais com autonomia política reconhecida pela Constituição da República (art. 18), embora 
em menor grau que a dos Estados-membros (art. 25). Conforme nos lembra Helly Lopes Meirelles (2016, p. 66), 
essa outorga constitucional de autonomia política aos Municípios é uma peculiaridade da Federação brasileira.

No federalismo norte-americano, por exemplo, não se atribui autonomia aos Municípios.
Em resumo, segundo o Cyonil (2017, p. 45):

A União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios são as pessoas integrantes da Federação, ou seja, 
são entes políticos componentes da Federação Brasileira. São pessoas jurídicas de direito público interno.
O Federalismo está ligado à distribuição interna de poder por diferentes centros políticos. Todos os entes federativos 
são autônomos, ou seja, podem criar suas próprias normas (legislar), mas não são soberanos ou independentes. A 
soberania é atributo da República, que significa, em breves palavras, o reconhecimento de que o Estado brasileiro 
tem perante os demais Estados Soberanos.

Forma de Governo

A forma de Governo diz respeito à maneira como se dá a constituição do poder em determinada sociedade e 
a relação que se estabelece entre governantes x governados.

Nas palavras de Cyonil (2017, 47), a forma de Governo responde as seguintes perguntas: quem deve exercer o 
poder? Como esse poder é exercido?

Nesse sentido, a forma de Governo nos mostra quem deve exercer o poder (um presidente ou um monarca/rei, 
por exemplo) e como esse poder deve ser exercido (por meio de uma República ou Monarquia).

Para tanto, em exemplificação, o autor apresenta algumas características da forma de Governo Republicana 
(República):

	z legitimidade popular dos Chefes dos Executivos (Presidente, Governadores e Prefeitos) e das Casas Legislativas;
	z temporariedade dos mandatos eletivos (em contraposição à vitaliciedade monárquica);
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	z prestação de contas pelos gestores públicos. 

Já na Monarquia, o chefe de Estado é um monar-
ca (um rei ou rainha, por exemplo, ou imperador ou 
Imperatriz). Aqui a hereditariedade importa, pois o 
cargo do rei costuma passar de geração a geração em 
sua família (é vitalício, após a morte ele acaba sendo 
substituído por um sucessor). Temos um grande exem-
plo da monarquia inglesa (britânica, do Reino Unido).

Dica
Mnemônico para decorar: a FOrma de GOverno 
(FOGO) no Brasil é a República.

Nesse cenário, os sistemas de Governo podem 
ser:

	z presidencialismo (a chefia de Estado e de Gover-
no é exercida por uma só pessoa);

	z parlamentarismo (os chefes de Estado e de gover-
no são pessoas diferentes. 

Segundo Paludo (2010, p. 5) são características do 
sistema presidencialista:

	z o presidente é escolhido para governar por um 
prazo determinado (fixo); 

	z a escolha do presidente é feita pelo povo (em 
geral, de forma direta, e como exceção, de forma 
indireta);

	z o Presidente da República assume a chefia de Esta-
do e de Governo; 

	z a chefia do Executivo é exercida de modo 
unipessoal; 

	z o Presidente da República possui poder de veto 
(poder de interferir nas atividades legislativas).

Válido ressaltar que o Brasil adota a República e o 
Presidencialismo. 

Ademais, o regime político diz respeito ao con-
junto de instituições políticas por meio das quais um 
Estado se organiza para exercer o seu poder sobre a 
sociedade. Esse regime pode ser, por exemplo, autori-
tário (uma pessoa ou um grupo de pessoas exercem o 
poder) ou democrático (o poder é exercido pelo povo).

Segundo Paludo, o Regime Político adotado no Bra-
sil é a democracia semidireta. 	

Uma democracia semidireta é aquela em que, 
basicamente, o poder do povo é exercido através de 
representantes eleitos, ao mesmo tempo em que é 
assegurada a participação direta da população em 
algumas decisões, por meio de plebiscito, referendo e 
iniciativa popular.

Em resumo, segundo Paludo (2010, p. 6), temos o 
seguinte:

	z Forma de Estado: Federal;
	z Regime Político de Estado: Democracia Semidireta;
	z Tipo de Estado: Estado Democrático de Direito;
	z Forma de Governo: República;
	z Sistema de Governo: Presidencialismo.
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PODERES 

A Administração Pública deve cumprir suas atribui-
ções constitucionais por imposição legal. Para tanto, o 
exercício de suas funções depende de certas prerro-
gativas, ou Poderes, conferidos pela legislação. Esses 
poderes são considerados instrumentos de trabalho. 
Significa dizer que esses poderes-deveres são instru-
mentais, utilizados pela Administração com o objetivo 
maior de promover a supremacia do interesse público. 

O fundamento jurídico para que a Administração 
possua tantos poderes e prerrogativas está contido no 
princípio basilar da supremacia do interesse público 
sobre o privado. Para que o interesse público possa 
prevalecer, sempre, sobre os interesses individuais 
de cada cidadão, é imprescindível que a Administra-
ção permaneça em uma posição de superioridade em 
relação aos demais. 

Poder Vinculado e Poder Discricionário

Poder vinculado é aquele em que a lei atribui 
determinada competência ao administrador, delimi-
tando todos os aspectos de sua conduta, o qual deve 
compulsoriamente seguir a forma prevista na lei, não 
havendo qualquer margem de liberdade para que 
o agente público escolha a melhor forma de cum-
prir suas funções. Os atos praticados no exercício do 
poder vinculado são denominados atos vinculados.

Poder discricionário, por sua vez, é o poder por 
meio do qual o legislador, ao delimitar a competên-
cia da Administração Pública, confere também uma 
margem de liberdade para que o agente público 
possa escolher, diante da situação jurídica, qual o 
caminho mais adequado, ou qual a melhor forma de 
solução daquela desavença. 

A lei não impõe um único comportamento como 
no poder vinculado: ela delega ao administrador a 
faculdade de avaliar a melhor solução para cada caso. 
Garantir margem de liberdade não significa que o 
administrador deve agir fora da lei, pois a discricio-
nariedade não o permite estar acima da legislação. 

Além disso, o poder discricionário também pode 
sofrer controle pelo Poder Judiciário, exceto quando a 
questão for referente ao mérito dos atos discricionários, 
cuja competência é exclusiva da própria Administração.

Atualmente muito se questiona sobre a legalidade 
administrativa, que fundamenta a vinculação de seus 
atos. Dizer que a vinculação é uma simples obediência 
à legislação é uma noção muito restrita e aquém da rea-
lidade social. A legalidade, enquanto vazia ou formal 
(noção de fazer um checklist do ato), desvinculada do 
cumprimento de direitos fundamentais, não se sustenta.

Doutrinariamente, sustenta-se uma revisão da 
legalidade, de modo que os administradores, ago-
ra, vinculam-se não somente à lei, e sim à Constitui-
ção (constitucionalidade administrativa). Assim, um 
comando oriundo de uma lei manifestamente inconsti-
tucional pode não ser cumprida pelos agentes públicos.
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Poder Regulamentar

O poder regulamentar consiste na possibilidade do 
Chefe do Poder Executivo de cada entidade da Fede-
ração editar atos administrativos gerais, abstratos ou 
concretos, expedidos para dar fiel cumprimento à lei. 
Seu fundamento legal encontra-se disposto no inciso 
IV, art. 84, da CF, de 1988:

Art. 84 Compete privativamente ao Presidente da 
República: [...]
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 
bem como expedir decretos e regulamentos para 
sua fiel execução. 

O artigo afirma que tal ato é de competência exclu-
siva do Presidente, o que significa que seria indelegável 
a qualquer subordinado. Porém, isso não é totalmente 
correto: o parágrafo único, do mesmo dispositivo cons-
titucional, diz que há a possibilidade de o Presidente 
delegar algumas de suas atribuições para os Ministros 
de Estado, o Procurador-Geral da República ou ain-
da para o Advogado-Geral da União. Além disso, este 
poder pode ser exercido, por simetria, pelos Governa-
dores e Prefeitos. Assim, para fins didáticos, costuma-se 
dizer que o poder regulamentar só pode ser delegado 
excepcionalmente, com algumas restrições.

Afinal, quais competências do Presidente da Repú-
blica podem ser delegadas? O art. 84 pode ser um tan-
to confuso nesse sentido, mas a interpretação correta 
é a de que, em regra, as competências do Presidente 
são exclusivas e indelegáveis.

Excepcionalmente, a matéria disposta no inci-
so VI (dispor mediante decreto sobre a organização e 
funcionamento da administração federal quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção 
de órgãos públicos; e a extinção de funções ou cargos 
públicos, quando vagos), XII (conceder indulto e comu-
tar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos ins-
tituídos em lei), e na primeira parte, do inciso XXV 
(prover os cargos públicos federais, na forma da lei) 
são competências que podem ser transferidas para 
as pessoas públicas previstas no parágrafo único, do 
referido art. 84. Observe que a competência para extin-
guir o cargo público enquanto ainda ocupado não pode 
ser delegada.

Uma das palavras-chave do poder regulamentar 
é “regulamento”. Trata-se de ato administrativo que 
tem por escopo estabelecer detalhes e diretrizes quan-
to ao modo de aplicação dos dispositivos legais, dan-
do maior concretude aos comandos gerais e abstratos 
presentes na legislação. Não se confunde com o decre-
to, que é outro ato administrativo o qual introduz o 
regulamento em si. Decreto representa a forma do ato 
administrativo, enquanto o regulamento representa 
seu conteúdo.

Ambos os decretos e regulamentos são atos em 
posição de inferioridade em relação às leis e, por 
isso, não são capazes de criar direitos e obrigações 
aos particulares sem fundamento legal. Suas funções 
primordiais, no entanto, são a redução da margem de 
interpretação das normas, pois se um decreto dispõe 
qual é a forma mais correta de aplicação da lei, esta 
perde um pouco de seu caráter geral e abstrato, seu 
campo de discricionariedade é reduzido a uma única 
forma válida de aplicação no âmbito jurídico. Por isso, 
o poder regulamentar apresenta natureza vinculada.

Existem diversas espécies de regulamentos 
administrativos:

	z Regulamentos administrativos ou de organiza-
ção: são aqueles que disciplinam questões internas 
de estruturação e funcionamento da Administração 
Pública, bem como as relações jurídicas de sujei-
ção especial do Poder Público perante particulares. 
Exemplo: regulamento que disciplina organização 
e funcionamento da administração federal (alínea 
“a”, inciso VI, art. 84, da CF, de 1988);

	z Regulamentos habilitados ou delegados: em 
alguns países, há a possibilidade de o Poder Legis-
lativo delegar ao Executivo a disciplina de maté-
rias reservadas privativamente à lei, havendo 
uma transferência de competência legislativa. 
Tais regulamentos não são admitidos no direito 
administrativo brasileiro;

	z Regulamentos executivos: são os regulamentos 
comuns, expedidos sobre matéria disciplinada pela 
legislação, permitindo a fiel execução da norma 
legal. É a hipótese do inciso IV, art. 84, da CF, de 1988;

	z Regulamentos autônomos: são os que dispõem 
sobre tema não disciplinado pela legislação. Há um 
conjunto de temas que a norma constitucional reti-
rou da competência do Poder Legislativo e atribuiu 
sua disciplina ao Poder Executivo. A EC nº 32, de 
2001, elenca dois temas que só podem ser disciplina-
dos por decreto expedido pelo Presidente da Repú-
blica: a organização da administração federal; e a 
extinção de funções e cargos vagos e não ocupados. 

Poder Hierárquico

Poder hierárquico é o poder que dispõe o Executivo 
para organizar e distribuir as funções de seus órgãos, 
bem como ordenar e rever a atuação de seus agentes, 
estabelecendo uma relação de subordinação entre os 
servidores do seu quadro de pessoas. As relações de 
hierarquia são características únicas, existem somente 
no âmbito do Poder Executivo, isto é, não existe hierar-
quia entre órgãos do Poder Legislativo e do Judiciário.

Além disso, é importante frisar que não existe 
poder hierárquico entre membros da Administração 
Indireta, pois estes são entidades autônomas, que não 
se subordinam aos entes que o criaram. Pela hierar-
quia, há a imposição ao subalterno da estrita obediên-
cia às ordens e instruções legais superiores, além de 
definir a responsabilidade de cada um de seus agentes 
e órgãos públicos.

Quanto às suas características, diz-se que o poder 
hierárquico é interno e permanente. Interno é o 
poder que atinge apenas os próprios membros da 
Administração, não tem o condão de atingir as rela-
ções dos particulares. É também um poder perma-
nente, porque não é exercido de modo esporádico e 
episódico, como o que acontece no poder disciplinar.

Do poder hierárquico são decorrentes certas facul-
dades implícitas ao superior, tais como dar ordens e 
fiscalizar o seu cumprimento, delegar e avocar atri-
buições, bem como rever atos de seus inferiores.

A delegação é a transferência temporária de com-
petência administrativa de seu titular a outro órgão 
ou agente público. A delegação poderá ser vertical, 
quando a matéria for outorgada a um outro órgão ou 
agente público subordinado à autoridade outorgante, 
permanecendo na mesma linha hierárquica. 
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Mas a delegação também poderá ser feita para 
outro órgão ou agente que esteja fora da sua linha hie-
rárquica, hipótese que denominamos de delegação 
horizontal. 

O art. 12, da Lei nº 9.784, de 1999, dispõe do mesmo 
modo: 

Art. 12 Um órgão administrativo e seu titular pode-
rão, se não houver impedimento legal, delegar par-
te da sua competência a outros órgãos ou titulares, 
ainda que estes não lhe sejam hierarquicamente 
subordinados, quando for conveniente, em razão de 
circunstâncias de índole técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial. 

Essa transferência de competência é sempre pro-
visória, o que significa que pode ser revogada a qual-
quer tempo.

A regra geral é sempre a delegabilidade das com-
petências. Todavia, a própria legislação (art. 13, da 
Lei nº 9.784, de 1999) assevera três matérias que não 
podem ser delegadas. Assim, são indelegáveis:

	z a edição de ato de caráter normativo, pois cons-
tituem-se em regras gerais aplicáveis a todos os 
órgãos, incompatível com a delegação;

	z a decisão em recursos administrativos, para evi-
tar que a mesma autoridade possa julgar o mesmo 
processo mais de uma vez pela delegação; 

	z as matérias que forem consideradas de competên-
cia exclusiva do órgão ou autoridade.

A avocação encontra-se disposta no art. 15, da Lei 
nº 9.784, de 1999. Consiste na possibilidade da auto-
ridade competente chamar para si a competência de 
um agente ou órgão subordinado. Trata-se de medida 
excepcional e temporária, e somente pode ser realiza-
da dentro da mesma linha hierárquica, o que significa 
que a avocação só pode ser vertical, não se admite a 
avocação horizontal. Esquematicamente, temos:

DELEGAÇÃO AVOCAÇÃO

Distribuição de 
competências

Absorção de 
competências

Admite horizontal e 
vertical

Admite apenas 
horizontal

Por fim, a revisão é a capacidade de rever os atos 
dos inferiores hierárquicos, apreciando todos os seus 
aspectos para a análise de sua manutenção ou inva-
lidação. É possível somente a revisão de atos prati-
cados pelos órgãos públicos e agentes subordinados 
hierarquicamente.

Para as entidades da Administração Indireta, real-
mente, não há como aplicar o poder hierárquico, uma 
vez que, por definição, elas não integram a mesma 
linha de hierarquia. São entes diferentes do seu cria-
dor, com personalidade jurídica própria, com patri-
mônio exclusivo e podendo se responsabilizar em 
juízo sem o auxílio da Administração Direta.

O que existe para as entidades da Administração 
Indireta é uma forma de controle fiscalizatório e fina-
lístico de seus atos, o qual se denomina supervisão 
ministerial. 

A supervisão é feita pelo ente controlador, geral-
mente são os entes da Administração Direta (União, 
estados, municípios, Distrito Federal e os seus órgãos, 
ministérios e secretarias).

A supervisão não se confunde com subordinação, 
pois entende-se que na supervisão o ente controlado 
possui uma maior margem de liberdade do que os 
órgãos hierarquicamente subordinados. A supervisão 
ministerial não admite, por exemplo, a possibilidade 
de revisão dos atos praticados pela entidade contro-
lada, pois a revisão é uma forma de controle de méri-
to dos atos administrativos. Isso infere na autonomia 
garantida constitucionalmente a essas entidades. 

Cuidado para não confundir alguns conceitos. 
Quando um ato administrativo é ilícito (contrário à 
Lei), a hipótese de controle recai sobre a legalidade do 
ato. Se o vício for insanável, a hipótese é de anulação, 
e pode ser realizada tanto pela Administração Pública 
quanto pelo Poder Judiciário. Por outro lado, quando 
o ato for considerado inconveniente e inoportuno, 
discricionário, o Poder Judiciário não pode exercer 
controle de mérito, pois essa é uma tarefa exclusiva 
da Administração, dentro da sua linha hierárquica. O 
método mais correto para o ato inconveniente, neste 
caso, é o da revogação. Esquematicamente, temos:

Importante!
Ato ilícito → controle de legalidade (vinculação) 
→ Administração ou Poder Judiciário → Anulação
Ato inconveniente/inoportuno → controle de mérito 
(discricionariedade) → somente a Administração 
Pública, dentro da linha hierárquica → Revogação

Lembre-se de que são considerados entes da Admi-
nistração Indireta: as autarquias, as fundações, as 
empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Poder Disciplinar

O poder disciplinar consiste na faculdade da 
Administração de punir seus agentes, nas hipóteses 
em que estes tenham cometido alguma infração de 
ordem funcional. Correlato com o poder hierárquico, 
mas não se confunde com ele. No poder hierárquico, 
a Administração Pública distribui e escalona as suas 
funções executivas. Já no uso do poder disciplinar, a 
Administração simplesmente controla o desempenho 
de funções e a conduta de seus servidores, responsa-
bilizando-os pelas faltas porventura cometidas.

Em relação às suas características, o poder disci-
plinar é interno, não permanente ou temporário, 
e discricionário. Assim como o poder hierárquico, a 
imposição de sanções pela Administração não se apli-
ca aos particulares, somente a seus próprios servido-
res, salvo as hipóteses de estes serem contratados pela 
Administração Pública. Todavia, distingue-se do poder 
hierárquico na medida em que é não permanente, isto 
é, será aplicado apenas se e quando o servidor come-
ter infração funcional.

Percebe-se, então, que o poder disciplinar apresen-
ta caráter punitivo e sancionador, enquanto o poder 
hierárquico advém da simples obediência dos subalter-
nos para com a entidade detentora deste poder. 
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A discricionariedade do poder disciplinar traduz-se 
na possibilidade de a Administração em poder esco-
lher qual a punição mais apropriada para cada caso, 
isto é, ela possui certa margem de liberdade para o seu 
exercício.

Os servidores públicos que cometerem qualquer 
infração no exercício de suas funções estão sujeitos 
às seguintes penalidades, dispostas no art. 127, da Lei 
nº 8.112, de 1990: advertência; suspensão; demissão; 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade; desti-
tuição de cargo em comissão; e destituição de função 
comissionada. A aplicação de qualquer uma dessas 
penalidades depende de prévio processo administra-
tivo, respeitada a garantia de contraditório e ampla 
defesa, sob pena de nulidade da sanção.

Poder de Polícia

A expressão “poder de polícia” pode ser interpre-
tada de duas maneiras: em um sentido amplo, cor-
responde a qualquer limitação estatal à liberdade e 
propriedade privada, de origem administrativa ou 
legislativa. Há também o poder de polícia em senti-
do restrito, mais utilizado pela doutrina, que engloba 
apenas as restrições impostas pelas limitações admi-
nistrativas, excluindo as limitações de ordem legal. 
Em sentido restrito, envolve atividades administrati-
vas de fiscalização e condicionamento da esfera priva-
da de interesses, em prol da coletividade.

O poder de polícia tem grande destaque no exercí-
cio das funções da Administração moderna, junto com 
a prestação de serviços públicos e o fomento à inicia-
tiva privada. Porém, essas duas funções representam 
uma atuação estatal ampliativa, enquanto o poder de 
polícia representa uma atuação restritiva do Estado, 
limitando a liberdade e a propriedade individual em 
favor do interesse público.

O art. 78, do Código Tributário Nacional (CTN), tem 
seu conceito legal de poder de polícia:

Art. 78 Considera-se poder de polícia atividade da 
administração pública que, limitando ou discipli-
nando direito, interesse ou liberdade, regula a práti-
ca de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, 
aos costumes, à disciplina da produção e do merca-
do, ao exercício de atividades econômicas dependen-
tes de concessão ou autorização do Poder Público, à 
tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos.

Diante de tudo que foi exposto, podemos concei-
tuar poder de polícia como a atividade da Administra-
ção Pública, com fundamento na lei e na supremacia 
geral, que consiste na imposição de limites à liberdade 
e à propriedade dos particulares, regulando a prática 
desses atos, ou a abstenção dos mesmos, manifestan-
do-se por meio de atos normativos ou concretos, tudo 
isso em benefício do interesse público.

Ao dizer que se trata de atividade da Administra-
ção Pública, procuramos enfatizar a concepção stric-
to sensu do poder de polícia, que não se confunde com 
as limitações à liberdade e ao direito de propriedade 
impostas pelo legislador. Por ser atividade da Admi-
nistração, deve ser exercida respeitando os princípios 
da razoabilidade e proporcionalidade.

A fundamentação legal é outro aspecto importan-
te do poder de polícia, uma vez que a lei condiciona o 
exercício de determinadas atividades à obtenção de 

licenças ou concessões pelo poder público. O legisla-
dor deve, então, elaborar os requisitos necessários 
para o exercício do poder de polícia pelo Estado.

O poder de polícia tem por objeto a imposição de 
limitações à liberdade e propriedade dos particu-
lares, instituindo condições capazes de compatibili-
zar seu exercício às necessidades de interesse público. 
Tais imposições também podem ser aplicadas ao Esta-
do. Isso significa que até mesmo o poder público pode 
ter suas liberdades e propriedades sofrendo limita-
ções em face das necessidades do interesse público.

Para o seu exercício, a Administração Pública deve 
regular a prática dos atos ou a abstenção de fatos. 
Em regra, o poder de polícia manifesta-se em obrigações 
negativas, ou de não fazer, impostas aos particulares, 
limitando a esfera de atuação dos seus direitos. Excep-
cionalmente, pode também se manifestar mediante 
obrigações positivas ou de fazer, como é o caso da impo-
sição da função social da propriedade ao dono do imó-
vel, disposta no inciso XXII, art. 5º, da CF, de 1988.

O poder de polícia manifesta-se pela expedição de 
atos normativos, como é o caso das regras sobre o 
direito de construir, ou por meio de atos concretos, 
como a obtenção de licença para a reforma de um 
imóvel, cujo interesse é exclusivo do particular (pro-
prietário do imóvel, no caso).

Por fim, convém ressaltar a finalidade do poder de 
polícia, qual seja, agir em prol do interesse público. 
Por isso, o Estado deve conciliar os direitos individuais 
com o interesse da coletividade. Tal finalidade é típica 
da Administração Pública, pois tem como fundamento 
o princípio sistêmico da primazia do interesse público 
sobre o privado.

	z Natureza Jurídica do Poder de Polícia

Quanto à sua natureza jurídica, é entendimento 
majoritário que o poder de polícia é discricionário. 
Na doutrina, muitos autores costumam definir poder 
de polícia, utilizando-se a expressão “faculdade que o 
Estado possui de impor limites...”. Isso quer dizer que 
não apresenta características de obrigação legal, mas 
de uma permissão. A escolha sobre qual método utili-
zar para o exercício do referido poder, e quando, com-
pete somente à própria Administração Pública.

Porém, vale ressaltar as hipóteses de obtenção de 
licença. A licença é ato administrativo relacionado ao 
poder de polícia, que apresenta previsão legal para a 
sua obtenção, tratando-se por isso, de ato vinculado. 
Com isso, podemos afirmar que a manifestação do 
poder de polícia pode ocorrer mediante a expedição 
de atos no exercício da competência discricionária da 
Administração, ou por meio de atos vinculados, com a 
devida previsão legal. 

O poder de polícia também é em regra indelegá-
vel, uma vez que pressupõe a posição de superiori-
dade de quem o exerce, não podendo ser transferido 
a particulares (inciso III, art. 4º, da Lei nº 11.079, de 
2004). Obviamente, o poder de império é único e 
exclusivo do Estado; se ele transferisse a particulares, 
seria um atentado contra a paz social. 

Todavia, isso não impede que o poder público 
possa delegar, ao menos, as atividades consideradas 
preparatórias ou sucessivas do poder de polícia. Essa 
delegação é possível, desde que esses entes que rece-
bem essa delegação (entes da Administração Indireta, 
pessoas jurídicas de direito privado, particulares etc.) 
tenham um vínculo com a própria Administração. 
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	z Polícia Administrativa e Polícia Judiciária

A concepção do poder de polícia abrange muito mais do que a simples promoção de segurança pública. Toda-
via, imprescindível destacar as atividades estatais de prevenção e repressão da criminalidade sob a ótica do poder 
de polícia. Assim, costuma-se dividir a atuação do Estado para promoção da segurança pública em duas categorias 
de “polícias” distintas: a polícia administrativa e a polícia judicial.

A polícia administrativa tem um caráter preventivo. Isso significa que a sua atuação deve ocorrer antes da 
prática do crime, tendo por finalidade evitar a sua ocorrência. Submete-se às regras de direito administrativo. 
No Brasil, a polícia administrativa é exercida por diversos órgãos de fiscalização de diversas áreas, como saúde, 
educação, trabalho, previdência e assistência social. A polícia administrativa protege os interesses primordiais da 
sociedade ao impedir comportamentos individuais que possam causar prejuízos maiores à coletividade.

A polícia judiciária, por sua vez, apresenta caráter repressivo. Sua atuação ocorre após a constatação do cri-
me. Após a ocorrência do crime, a polícia judiciária deve abrir um processo de investigação em busca da autoria 
e materialidade do crime. Sua razão de ser é a punição dos infratores. Rege-se pelas regras de direito processual 
penal. Ela incide sobre pessoas, ao contrário da polícia administrativa, que age sobre a atividade das pessoas. A 
polícia judiciária é exercida pelas corporações especializadas, denominadas Polícia Civil e Polícia Federal.

PRINCÍPIOS

São os princípios expressos, previstos no Texto Constitucional, mais especificamente no caput, do art. 37. 
Segundo o referido dispositivo: 

Art. 37 A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia […]. 

Dica
Para memorizar os princípios constitucionais da Administração Pública, lembre-se do mnemônico L-I-M-P-E.
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade 
Eficiência

Assim, esquematicamente, temos os princípios constitucionais da:

Legalidade

Fruto da própria noção de Estado de Direito, as atividades do gestor público estão submissas à forma da lei. A 
legalidade promove maior segurança jurídica para os administrados, na medida em que proíbe que a Adminis-
tração Pública pratique atos abusivos. Ao contrário dos particulares, que podem fazer tudo aquilo que a lei não 
proíbe, a Administração só pode realizar o que lhe é expressamente autorizado por lei.

LEGALIDADE

Legalidade O particular pode fazer tudo que 
não houver proibição legal

O agente público só pode fazer o 
que a lei autoriza 

Administração 
Pública

Impessoalidade

A atividade da Administração Pública deve ser imparcial, de modo que é vedado haver qualquer forma de 
tratamento diferenciado entre os administrados. Esse princípio apresenta algumas vertentes que é importante 
conhecer:

	z Princípio da finalidade: há uma forte relação entre a impessoalidade e a finalidade pública, pois quem age 
por interesse próprio não condiz com a finalidade do interesse público. A atuação administrativa sempre tem 
como fim o interesse público, deste modo, é vedado que se busque o interesse próprio ou de terceiros. O ato 
que é praticado com finalidade diversa do interesse público será considerado nulo, constatando-se o desvio 
de finalidade;

	z Vedação à promoção pessoal: as realizações de Administração Pública não podem ser utilizadas como instru-
mento para a promoção pessoal dos agentes públicos. A atuação administrativa é realizada em nome da Admi-
nistração, sendo vedada a vinculação com a pessoa dos agentes públicos. É importante ressaltar também que 
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é vedado, na publicidade oficial, constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem a promoção pessoal 
dos agentes públicos. Esse é o fundamento da chamada “Teoria do Órgão”. Por causa disso, é vedada a possi-
bilidade do agente público de utilizar os recursos da Administração Pública para fins de promoção pessoal, 
conforme aponta o § 1º, do art. 37, da CF, de 1988.

Moralidade

A Administração impõe a seus agentes o dever de zelar por uma “boa administração”, buscando atuar com 
base nos valores da moral comum, isto é, pela ética, decoro, boa-fé e lealdade. A moralidade não é somente um 
princípio, mas também requisito de validade dos atos administrativos, ou seja, um ato administrativo imoral é 
um ato nulo. 

É importante também ressaltar que a moralidade administrativa tem conotação objetiva, ou seja, não depende 
da convicção ou concepção subjetiva do agente público.

 Além disso, pode-se dizer que o princípio da moralidade administrativa é o princípio que irá garantir que o 
agente público também observará os outros princípios administrativos, de forma a não cometer atos de improbi-
dade administrativa. 

Desta forma, pode-se dizer que improbidade administrativa é todo ato praticado pelo agente público capaz de 
violar qualquer princípio ou normas administrativas, capaz de acarretar prejuízo ao erário público (Estado) como 
também para particulares. 

De acordo com a Lei n° 14.230, de 2021, tem-se como improbidade administrativa: 

Art. 9º Constitui ato de improbidade administrativa importando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prá-
tica de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, de mandato, de 
função, de emprego ou de atividade nas entidades referidas no art. 1º desta Lei, e notadamente:  
[…]

Veja que no caso do agente público violar o princípio da moralidade administrativa e em decorrência de tal 
ato, acarretar prejuízo ou dano tanto para o Estado como para particulares, é dever do agente público promover 
a necessária reparação do dano (moral ou material).

Com o dever objetivo de reparar o dano causado, tem-se como garantia que o agente público não terá enrique-
cimento ilícito por parte da administração pública, através de seus agentes. 

Outro importante destaque a ser feito tange a vedação da prática do nepotismo. Sua prática ofende os princí-
pios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência. Vejamos a Súmula Vinculante nº 13, do STF: 

Súmula Vinculante nº 13 A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de confiança 
ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal.

A vedação da Súmula Vinculante nº 13 não alcança a nomeação a cargos políticos em razão das qualidades 
técnicas e as nomeações de servidores previamente aprovados em concursos públicos.

Publicidade

A publicação dos atos da Administração promove maior transparência e garante eficácia erga omnes (para 
todos). Trata-se de um requisito de eficácia dos atos administrativos.

Além disso, também diz respeito ao direito fundamental que toda pessoa tem de obter acesso a informações de 
seu interesse pelos órgãos estatais, salvo as hipóteses em que esse direito ponha em risco a vida dos particulares 
ou o próprio Estado, ou ainda que ponha em risco a vida íntima dos envolvidos.

Em outras palavras, a publicidade (transparência) dos atos administrativos é a regra, porém, há hipóteses em 
que a lei poderá estabelecer o sigilo. Vejamos o disposto na Constituição Federal:

Art. 5º […] 
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social 
o exigirem;

PUBLICIDADE 
DOS ATOS 

ADMINISTRATIVOS

Transparência 
(publicidade)

Defesa da intimidade ou 
interesse social

Segurança da Sociedade e 
do Estado

Sigilo


